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CIA. TERRITORIAL E DE TURISMO DE SÃO FRANCISCO DOS CAMPOS DO JORDÃO
CNPJ/MF 62.564.125/0001-00 - NIRE 35.300.048.148

BALANÇO PATRIMONIAL - Em R$
2007 2008 2009 2010 2011 a 2021 2022 2023 2024

ATIVO CIRCULANTE 100.874 - - - - - - -
ATIVO NÃO CIRCULANTE 322.441 322.441 322.441 322.441 322.441 574.466 574.466 699.466
  Investimentos 311.536 311.536 311.536 311.536 311.536 311.536 311.536 436.536
  Imobilizado - - - - - 252.025 252.025 252.025
  Diferido 10.905 10.905 10.905 10.905 10.905 10.905 10.905 10.905
ATIVO TOTAL 423.315 322.441 322.441 322.441 322.441 574.466 574.466 699.466
PASSIVO CIRCULANTE 366.640 195.311 - - - - - -
PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 1.595.540 1.721.016 1.928.458 17.458 17.458 269.483 299.483 577.483
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (1.538.865) (1.593.886) (1.606.017) 304.983 304.983 304.983 274.983 121.983
  Capital 4.336 4.336 4.336 4.336 4.336 4.336 4.336 4.336
  Reservas de Capital 1.342.088 1.342.088 1.342.088 1.342.088 1.342.088 1.342.088 1.342.088 1.342.088
  Reservas de Capital
    - Boletim de Subscrição - - - 1.911.000 1.911.000 1.911.000 1.911.000 1.911.000
  (-) Prejuízos Acumulados (2.720.838) (2.885.290) (2.940.311) (2.952.442) (2.952.442) (2.952.442) (2.952.442) (2.982.442)
  (-) Ajuste de Exercícios Anteriores (22.627) - - - - - - -
  (-) Resultado do Exercício (141.825) (55.021) (12.131) - - - (30.000) (153.000)
PASSIVO TOTAL 423.315 322.441 322.441 322.441 322.441 574.466 574.466 699.466

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO - Em R$
2007 2008 2009 2010 2021 2022 2023 2024

  Despesas Operacionais (141.825) (55.021) (12.131) - - - (30.000) (153.000)
Resultado do Exercício (141.825) (55.021) (12.131) - - - (30.000) (153.000)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em R$
2007 2008 2009 2010 2021 2022 2023 2024

Patrimônio em 31 de Dezembro
   do Ano Anterior (1.374.413) (1.538.865) (1.593.886) (1.606.017) 304.983 304.983 304.983 274.983
Subscrição de Aumento de Capital - - - 1.911.000 - - - -
Reversões de Reservas (22.627) - - - - - - -
Resultado Líquido do Exercício (141.825) (55.021) (12.131) - - - (30.000) (153.000)
Patrimônio em 31 de Dezembro
  do Ano (1.538.865) (1.593.886) (1.606.017) 304.983 304.983 304.983 274.983 121.983

Relatório da Administração: Desde 2007 a Sociedade celebrou instrumento de comodato oneroso pelo qual o imóvel da Sociedade passou a 
ser explorado para a atividade turística por terceiros. Tais terceiros assumiram a obrigação de reformar e conservar as instalações da Sociedade, 
implicando em reforma de telhados, suítes, casa de caseiro, reforma e manutenção de mobiliário interno do Hotel, reforma de um chalé, estrutura 
hidráulica externa de chalés, cercamento e zeladoria da propriedade, obras de manutenção na drenagem e estabilização de talude, manutenção 
de áreas ajardinadas. Essas contrapartidas foram realizadas ao longo dos anos e as benfeitorias foram incorporadas aos bens e direitos da 
Sociedade sem movimentação financeira ou custo incorrido pela Sociedade, que transferiu o ônus de manutenção da área também à empresa 
comodatária. A Sociedade pôde portanto simplificar sua estrutura administrativa enxugando custos administrativos. De 2007 a 2009, a Sociedade 
reestruturou suas operações, regularizou passivos tributários e dispensou equipes acertando passivos trabalhistas. O resultado operacional 
negativo de 2007 a 2009 advém da quitação de passivos trabalhistas e tributários bem como despesas com publicações e registros societários. 
A empresa então terceirizou as atividades de turismo e não apresentou resultados financeiros de 2010 a 2021. A partir de 2022 passou a 
necessitar de investimentos. Os investimentos consistiram na aquisição de um veículo 4x4 (imobilizado, 2022), estrutura de autonomia de energia 
solar (investimento, 2024). As despesas da Sociedade de 2023 e 2024 foram incorridas com laudos, advogados e obras para preservar a segurança 
patrimonial da Sociedade e pessoal de seus administradores e evitar danos à infraestrutura e construções da Sociedade face ao desejo da EDP 
Transmissão SP-MG S.A. de formar servidão administrativa na sede da Sociedade. Sobreveio decisão favorável da ANEEL para afastar tal servidão 
administrativa, entretanto ainda há processos judiciais pendentes de encerramento. Em paralelo, no ano de 2024 a Sociedade teve gastos 
inerentes ao georreferenciamento. Os investimentos e as despesas foram financiados por dívidas assumidas pela Sociedade junto a seus acionistas.

Por: Lavinia Moraes de Almeida Nogueira Junqueira, Diretora-Presidente - CRC 1SP189341/O-6.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - Em R$
2007 2008 2009 2010 2021 2022 2023 2024

SALDO INICIAL DE CAIXA 1.941 2 - - - - - -
INGRESSOS
  Alienação de Ativos e Recebimento de Créditos - 100.872 - - - - - -
  Créditos e Adiantamentos para Aumento de Capital 162.306 125.476 207.442 - - 252.025 30.000 278.000
TOTAL DOS INGRESSOS DE CAIXA 164.246 226.348 207.442 - - 252.025 30.000 278.000
SAÍDAS
  Ativo Circulante: Aplicação em Outros Créditos (36.021) - - - - - - -
  Ativo não Circulante: Imobilizado e Investimento - - - - - (252.025) - (125.000)
  Quitação de Contas a Pagar e Empréstimos (24.795) (171.329) (195.311) - - - - -
  Despesas de Vendas e Administrativas (103.044) (55.021) (12.131) - - - (30.000) (153.000)
  (+) Depreciações e Provisões - - - - - - - -
  Encargos Financeiros Líquidos (384) - - - - - - -
TOTAL DAS SAÍDAS DE CAIXA (164.244) (226.350) (207.442) - - (252.025) (30.000) (278.000)
SALDO FINAL DE CAIXA 2 - - - - - - -

CIA. TERRITORIAL E DE TURISMO DE 
SÃO FRANCISCO DOS CAMPOS DO JORDÃO

CNPJ/MF 62.564.125/0001-00 - NIRE 35.300.048.148
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os acionistas nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76 para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE ou “Assembleia”) a ser realizada na sede social da Companhia, 
em primeira convocação, no dia 10/10/2025, às 11h00min, e em segunda convocação às 11h15min para 
deliberar: 1. Em assembleia geral ordinária: a. a aprovação dos balanços da Companhia; b. a eleição da Diretoria; 
e c. a não eleição e não recondução dos membros do Conselho de Administração, resultando na não instalação 
do Conselho de Administração. 2. Em sede extraordinária, deliberar sobre: d. a alteração do objeto social da 
Companhia; e. a alteração do endereço da sede da Sociedade; f. a alteração do capital social; g. a exclusão do 
parágrafo 7º do artigo 5º do Estatuto Social, em razão de não ser mais aplicável pela legislação em vigor; 
h. a alteração do artigo 6º do Estatuto Social; i. a alteração do artigos 8 e 9º do Estatuto Social; j. a alteração 
do caput do artigo 10º do Estatuto Social; k. a alteração do artigo 12º, caput, inciso III e parágrafo único do 
Estatuto Social: "III – alteração da diretoria e remuneração"; l. a alteração do artigo 13º do Estatuto Social; 
m. consolidação do Estatuto Social. São Paulo, 02 de setembro de 2025.

Lavinia Moraes de A. N. Junqueira - Diretora-Presidente.

ATIVO 2024 2023 2022
ATIVO CIRCULANTE  1.557,48  23,32  - 
Caixa e equivalentes de caixa  1.557,48  23,32  - 
ATIVO NÃO CIRCULANTE  65.646.745,98  49.205.057,61  101.044.897,99 
Créditos com empresas ligadas  2.917.440,00  -  - 
Investimento  62.729.305,98  49.205.057,61  101.044.897,99 
TOTAL DO ATIVO  65.648.303,46  49.205.080,93  101.044.897,99 

Demonstração de Resultado Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 ( Em reais )
2024 2023 2022

Receita operacional bruta  -  -  - 
Deduções da receita bruta  -  -  - 
Impostos  -  -  - 
Devoluções  -  - 
Receita operacional líquida  -  -  - 
Custos dos serviços prestados  -  -  - 
LUCRO BRUTO  -  -  - 
Receitas (despesas) operacionais  1.148.233,47  12.159.072,19  47.290.800,99 
Despesas com vendas  -  -  - 
Despesas gerais e administrativas  (816,94)  (1.087,43)  - 
Resultado de equivalência patrimonial  1.149.050,41  12.160.159,62  47.290.800,99 
Outras despesas operacionais líquidas  -  -  - 
Res. antes das rec+. e (desp.) financeiras 1.148.233,47  12.159.072,19  47.290.800,99 
Resultado financeiro  (648,90)  -  - 
Resultado antes do IRPJ e CSLL social  1.147.584,57  12.159.072,19  47.290.800,99 
IRPJ e CSLL social corrente  -  -  - 
IRPJ e CSLL social diferido  -  -  - 
Resultado do período  1.147.584,57  12.159.072,19  47.290.800,99 

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 ( Em reais )
Capital social Prejuízos Acumulados Total do patrimônio líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2022  118.703.798,61  (17.658.900,62)  101.044.897,99 
Lucro líquido do exercício  -  12.159.072,19  12.159.072,19 
Cisão SK (03/07/2023)  (64.000.000,00)  -  (64.000.000,00)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023  54.703.798,61  (5.499.828,43)  49.203.970,18 
Lucro líquido do exercício  -  1.147.584,57  1.147.584,57 
Ajustes de exercícios anteriores reflexo da KW  -  12.375.197,96  12.375.197,96 
Saldos em 31 de Dezembro de 2024  54.703.798,61  8.022.954,10  62.726.752,71 

KISMET INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES S.A.
CNPJ 44.198.747/0001-71

Balanço Patrimonial Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024, 2023 e 2022 ( Em reais )
PASSIVO 2024 2023 2022

 PASSIVO CIRCULANTE  550,75  1.110,75  - 
 Fornecedores  550,75  550,75  - 
 Obrigações com empresas ligadas  -  560,00  - 
 PASSIVO NÃO CIRCULANTE  2.921.000,00  -  - 
 Obrigações com empresas ligadas  2.921.000,00  -  - 
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO  62.726.752,71  49.203.970,18  101.044.897,99 
 Capital social  54.703.798,61  54.703.798,61  118.703.798,61 
 Reserva de lucros  8.022.954,10  (5.499.828,43)  (17.658.900,62)
 TOTAL DO PASSIVO  65.648.303,46  49.205.080,93  101.044.897,99 

Diretoria
Wanderely Venere Bonventi Wilian Ykeuti

Presidente Contador

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XL S.A.
(Em Constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XL S.A. REALIZADA EM 13 DE JANEIRO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLEIA: realizada aos 13 (treze) dias do mês de janeiro de 2025, às 10:00 horas, na Rua Tabapua, 41, 13º andar, sala M40, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04533-010. PRESENÇA: (i) Travessia Assessoria Financeira Ltda., sociedade limitada com sede na Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04533-
010, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob n° 26.264.237/0001-73, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”) sob o NIRE nº 352.301.554-71, neste ato representada por seu Administrador, o Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, administrador 
de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 30.393.860-2 SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o n° 218.718.568-09, com endereço comercial na 
Rua Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04533-010; e (ii) Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado. 2. MESA: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 3. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: O Presidente declarou instalada a assembleia e, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, foi deliberada a constituição de uma sociedade anônima, com denominação “TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XL S.A.”, nos seguintes termos e condições: 
(i) Leitura e Aprovação da minuta do Estatuto Social: Dando início aos trabalhos, o Presidente solicitou a mim que procedesse à leitura da minuta do Estatuto Social para os presentes. Terminada a leitura, o 
Presidente da Mesa submeteu-a a discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XL S.A. 
(“Companhia”) a ter a redação estabelecida no Anexo I à presente Ata. (ii) Boletim de Subscrição de Ações: Foi aprovada a subscrição do capital social da Companhia, nos seguintes termos, conforme descritos 
no Boletim de Subscrição que se encontra no Anexo II à presente Ata: I - a) Nome: Travessia Assessoria Financeira Ltda., qualificada acima; b) Número de ações subscritas: 499 (quatrocentas e noventa e 
nove) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, no valor de R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pela acionista: 99,8% 
(noventa e nove inteiros e oito centésimos por cento); d) Valor integralizado pela acionista: R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); II - a) Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, qualificado 
acima; b) Número de ações subscritas: 1 (uma) ação ordinária, nominativa, sem valor nominal, no valor de R$1,00 (um real); c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pelo acionista: 
0,2% (dois centésimos por cento); d) Valor integralizado pelo acionista: R$1,00 (um real). (iii) Eleição dos Diretores: Os acionistas aprovaram a eleição dos diretores da Companhia; os Srs. (i) Vinícius Bernardes 
Basile Silveira Stopa, acima qualificado, para assumir o Cargo de Diretor Presidente da Companhia e Diretor de Relações com Investidores; (ii) Camila Maria Oliveira, brasileira, casada em regime de comunhão 
parcial de bens, administradora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 36.825.036-2 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 349.935.818-23, com endereço comercial na Rua Tabapua, 41, 13º andar, Itaim 
Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04533-010, para assumir o cargo de Diretora de Securitização; e (iii) Thais de Castro Monteiro, brasileira, solteira, advogada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 49.116.133-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 421.565.628-14, com endereço comercial na Rua Tabapua, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04533-010, para o cargo de Diretora de Compliance. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, em razão de 
condenação criminal cuja pena impeça, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou crimes contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou contra a propriedade. Os Diretores ora eleitos tomam posse de seus 
respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse correspondentes lavrados no “Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria”, e permanecerão em seus cargos pelo período de 2 (dois) anos 
a contar da presente data e não farão jus a remuneração, conforme Termos de Posse, constantes no Anexo III à presente Ata. (iv) Definição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais: 
Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, serão realizadas no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no 
“Jornal O Dia”. (v) Aprovação do endereço da sede social da Companhia: Os acionistas aprovaram que a sede da Companhia será na Rua Tabapua, 41, 13º andar, sala M40, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04533-010. (vi) Descrição da Integralização do Capital Social: Foi declarado que o capital social de R$500,00 (quinhentos reais) se encontra totalmente subscrito e integralizado, em 
moeda corrente nacional, para atendimento ao disposto no art. 80, II, da Lei das Sociedades por Ações, conforme recibo de depósito descrito no Anexo IV à presente Ata. 4. ENCERRAMENTO: Deliberados todos 
os itens contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrados os trabalhos, agradecendo a presença de todos, pedindo-me que lavrasse a presente ata, a qual vai 
assinada por mim, Thais de Castro Monteiro, Secretária da Mesa, pelo Presidente da Mesa, o Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, pelos acionistas fundadores e pelo Diretores eleitos. São Paulo, 13 
de janeiro de 2025. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente da Mesa; Thais de Castro Monteiro - Secretária da Mesa. Acionistas Presentes: Travessia Assessoria Financeira Ltda.; 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Diretores Eleitos: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Thais de Castro Monteiro; Camila Maria Oliveira. Advogada: Thais de Castro Monteiro OAB/SP nº 401.782.
Jucesp sob NIRE nº 3530065630-0 em 29/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XL S.A. Denominação, Sede Social e Duração: Artigo 1º - A TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS 
XL S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Rua Tabapua, 41, 13º andar, sala M40, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04533-010, não sendo permitida 
a abertura de filiais, escritórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia 
tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de de quaisquer direitos creditórios originados por atividades empresariais e de quaisquer títulos e valores mobiliários representativos de tais direitos cre-
ditórios ou lastreados em tais direitos creditórios, direta ou indiretamente (“Créditos Mercantis”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito 
ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de cré-
ditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Parágrafo Primeiro - No âmbito das securitizações de Cré-
ditos Mercantis e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra dos Créditos Mercantis por seus cedentes originais, se feita à vista e/ou de outra forma desde 
que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários. No mesmo 
sentido, será permitida a substituição de Créditos Mercantis. Parágrafo Segundo - Estão incluídas no objeto social da Companhia, as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Mercantis 
supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos Créditos Mercantis, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar 
vencimentos ou mudar características dos Créditos Mercantis; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos ou lastreados em Créditos Mercantis; (iii) a emissão, recompra, revenda ou resgate de 
valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos Mercantis; (iv) a prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização dos 
Créditos Mercantis; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos na sua carteira de créditos; e (vi) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por 
ela emitidos. Parágrafo Terceiro - A Companhia não poderá constituir subsidiárias ou participar de outras sociedades ou grupo de sociedades. Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária corresponde um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representado por ações ordinárias. Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro 
de Ações Nominativas, fica comprovada a respectiva propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 9º - A assembleia geral de acionistas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes 
ao término do exercício social da Companhia, a fim de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou 
ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos acionistas, devendo ser convocada pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas, nos casos previstos em lei 
(“Assembleia Geral”). Parágrafo Único - Todas as convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 10 - A Assembleia Geral, seja ela 
ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida por qualquer um dos administradores da Companhia. Parágrafo Único - A representação do acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do 
artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário para 
o qual estiver convocada a respectiva Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do pre-
sidente da respectiva Assembleia Geral. Artigo 11 - A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e 
desenvolvimento, observadas as competências específicas dos demais órgãos de administração da Companhia. Artigo 12 - Com exceção do disposto no artigo seguinte, as deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 13 - As matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável 
de acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações ordinárias emitidas pela Companhia, desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores 
mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários: (i) alteração de quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva (a) a altera-
ção do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômicas, previsto no artigo 4º e seus parágrafos deste Estatuto Social; (b) as regras referentes a quóruns 
mínimos e requisitos para deliberação em Assembleia Geral, previstos neste artigo 13 e em seus parágrafos deste Estatuto Social; e/ou (c) as regras sobre destinação do lucro da Companhia, prevista no artigos 
23 deste Estatuto Social; (ii) a emissão de ações, salvo se destinadas para subscrição e integralização total pelos próprios acionistas da Companhia, nas proporções das ações atualmente detidas, e se tais 
novas ações, conforme o caso, forem automaticamente submetidas à eventual garantia de alienação fiduciária de ações prestada em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões 
de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, nos termos deste Estatuto Social; (iii) a contratação de dívidas financeiras e/ou emissão de títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando 
a emissão de debêntures, fixando o preço de emissão, forma de subscrição e integralização, prazo e forma para o exercício do direito de preferência e outras condições da emissão, observadas eventuais limi-
tações previstas nos instrumentos de emissão dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia; (iv) autorizar a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de 
garantias a obrigações de terceiros; (v) operações de fusões, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária ou cessação do estado de liquidação; (vi) aumento ou redução do dividendo 
obrigatório; (vii) dissolução da Companhia; (viii) participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei das Sociedades por Ações; e (ix) eleição de novos membros da Diretoria, instalação e/ou 
eleição de novos membros para o Conselho Fiscal. Parágrafo Primeiro - Até o pagamento integral dos valores representados pelos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, fica vedada a prática 
dos seguintes atos: (i) transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dissolução da Companhia; (iii) cessão dos Créditos Mercantis objeto de suas opera-
ções de securitização, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer pessoa a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação 
que embasa suas operações de securitização; e (v) a emissão de ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando a novas emissões de debêntures. Parágrafo Segundo 
- O disposto nos itens “i”, “ii” e “iii” do Parágrafo Primeiro acima não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores de 50% (cinquenta por cento) ou mais do valor nominal de referidos títulos e 
valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) da Companhia, sociedade coligada ou submetida a controle comum, e titulares de títulos e valores mobiliá-
rios de emissão da Companhia que sejam detidos pelo cedente dos Créditos Mercantis, em assembleia geral especificamente convocada e realizada segundo as normas aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Tendo 
em vista que a formalização dos itens “i”, “ii” e “iii” previstos no Parágrafo Primeiro acima é feita nos livros de registro de ações da Companhia, os acionistas declaram estar cientes e de acordo com as 
vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será considerada nula de pleno direito, não sendo oponível à Companhia ou a terceiros. Parágrafo Quarto 
- É vedada a emissão, pela Companhia, de partes beneficiárias. Parágrafo Quinto - Os acionistas poderão alienar fiduciariamente suas ações de emissão da Companhia, desde que em garantia das operações 
de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que deverão ser observadas quaisquer outras restrições ao exercício do direito de voto 
dos acionistas que venham a ser previstas no respectivo instrumento de alienação fiduciária de ações, sob pena de tais votos serem considerados nulos de pleno direito, não sendo oponíveis à Companhia ou 
a terceiros quaisquer atos praticados pela Companhia em decorrência de tais votos. Administração da Companhia: Artigo 14 - A Companhia será administrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo 
presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo Primeiro - A representação da Companhia caberá 
à Diretoria. Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria estarão devidamente investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados no livro próprio, permanecendo em seus respectivos 
cargos até a efetiva posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração global de seus administradores e a sua distribuição. Artigo 15 - O mandato dos 
membros da Diretoria é de 05 (cinco) anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Diretoria: Artigo 16 - A Diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, acio-
nistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relações com Investidores, 2 (dois) Diretores de Securitização e 1 (um) Diretor de Compliance. 
Parágrafo Único - Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profissionais para este fim específico. Artigo 17 - Na hipótese de vacância do cargo de Presidente da Diretoria, seu 
substituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores cumulará esta função. Parágrafo Primeiro - A mesma situação acima aplicar-se-á na 
hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação pela Assembleia Geral. Parágrafo 
Segundo - A situação acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos diretores. Artigo 18 - Os membros da Diretoria possuem amplos poderes para 
representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para realização de operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, conforme 
normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo para este fim, contrair empréstimos e financiamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, definir a 
política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com este Estatuto social e, em especial, com o Artigo 19 abaixo. Artigo 19 - A Companhia deverá 
obrigatoriamente ser representada: (i) pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 (dois) Diretores; (iii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) Procurador da Companhia; ou (iv) por 2 (dois) 
procuradores da Companhia em conjunto, sempre nos limites de seus respectivos mandatos e desde que investidos de poderes específicos. Parágrafo Primeiro - As procurações mencionadas no caput deste 
artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 (dois) membros da Diretoria agindo em conjunto, devendo ter expressamente especificados os 
poderes outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 1 (um) ano, exceto, exclusivamente, nos casos de procurações “ad judicia” e as procurações outorgadas em 
caráter irrevogável e irretratável, como condição de um negócio bilateral e/ou estipulada no exclusivo interesse do mandatário, nos termos do artigo 684 e 685 e do parágrafo único do artigo 686 do Código Civil, 
no âmbito de operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado. Parágrafo 
Segundo - A Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) membro da Diretoria, ou ainda por apenas 1 (um) procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, juntas comerciais, 
sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que não acarretem a criação de obrigações para a Companhia; (ii) no exercício do cumprimento de obri-
gações tributárias, parafiscais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos em processos administrativos. Parágrafo Terceiro - A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber 
citação ou notificação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 20 - Compete ao Diretor Presidente: (i) fazer cumprir 
o Estatuto Social e as diretrizes e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e 
regulamentos internos que julgar úteis ou necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia Geral acerca dos negócios da Companhia; (iii) manter os acionistas informados sobre as ativida-
des da Companhia e o andamento de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos 
auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elaborar e propor, à Assembleia Geral, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, 
os projetos de expansão e os programas de investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral. Artigo 21 - Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) 
representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, se e conforme necessário; (ii) 
representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, (iii) manter atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. Artigo 22 - Compete aos Diretores Sem Designação Específica: (i) 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral; e (ii) praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, conforme deliberado em Assembleia Geral. Artigo 
23 - Compete ao Diretor de Compliance: (i) zelar pelos ativos, financeiros e não financeiros da Companhia; (ii)responsabilizar-se pela manutenção predial da estrutura física da Companhia; (iii) gerenciar a 
estrutura interna de tecnologia da informação da Companhia; (iv) implementar os sistemas e programas de gestão da qualidade na Companhia; (v) planejar, definir, coordenar e controlar as operações, ativi-
dades e projetos de recursos humanos da Companhia, responsabilizando-se pelos processos de admissão, desligamento, pagamentos, controles trabalhistas, bem como relacionamento com sindicatos e pela 
definição e gestão das políticas e procedimentos de administração salarial e de benefícios; (vi) planejar, implantar e coordenar o projeto de Compliance da Companhia e, quando julgar aplicável, propor aos 
órgãos e áreas responsáveis os aprimoramentos necessários; (vii) assessorar a administração da Companhia na gestão de riscos corporativos; (viii) definir a estratégia de implementação de novas práticas nos 
negócios, acompanhando a integração de risco socioambiental e de governança; (ix) assessorar no desenvolvimento de ferramentas e procedimentos para garantir que os riscos socioambiental e de governança 
corporativa sejam devidamente identificados, avaliados, classificados e controlados; e (x) consolidar as informações e dados que evidenciem a adoção das melhores práticas de mercado e o cumprimento das 
exigências legais e regulatórias aplicáveis para a gestão dos de riscos socioambientais e de governança. Conselho Fiscal: Artigo 24 - - O Conselho Fiscal é de funcionamento não permanente. Parágrafo Primeiro 
- O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências, as responsabilidades e os deveres definidos em lei. Parágrafo Segundo - As regras sobre constituição e atribuições 
do Conselho Fiscal, requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades, bem como sobre remuneração, pareceres e representação de seus membros são as estabelecidas no Capítulo XIII da Lei das Socie-
dades por Ações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 25 - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas 
pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, que serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem 
como da distribuição de dividendos. Parágrafo Primeiro - As demonstrações financeiras exigidas por lei, observarão, quanto à distribuição do resultado apurado, as seguintes regras: (i) a dedução dos prejuízos 
acumulados e da provisão para o imposto de renda e para a contribuição social sobre o lucro; e (ii) do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades 
por Ações, 25% (vinte e cinco por cento) será obrigatoriamente destinado aos acionistas, como dividendos, na proporção das ações que os mesmos possuírem. Parágrafo Segundo - No exercício social em que 
a distribuição do lucro for incompatível com a situação financeira da Companhia, o mesmo poderá ser retido, observando-se as disposições dos §§ 4º e 5º do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
Parágrafo Terceiro - O saldo remanescente, depois de atendidas as exigências legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Parágrafo Quarto - Quando todos os acionistas presentes na Assem-
bleia Geral Ordinária concordarem, o dividendo previsto no caput poderá ser dispensado, no todo ou em parte. Liquidação: Artigo 26 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por 
deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá aos acionistas em sede de Assembleia Geral nomear o liquidante, bem como fixar a remuneração do mesmo. Parágrafo Único - No período de liquida-
ção da Companhia, a Assembleia Geral continuará em funcionamento. Artigo 27 - Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial 
ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.” 
Visto do advogado responsável: Thais de Castro Monteiro - OAB/SP nº 401.782.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 8458-A88E-D695-55F2.
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DATA, HORA E LOCAL: Realizada às 10:30 horas do dia 19 de fevereiro de 2025 na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, 
no Estado de São Paulo, na Rua Prof. Antonio Prudente, nº 194, Liberdade, CEP 01.509-010. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as 
formalidades de convocação em razão da presença de todos os acionistas da Companhia, face ao que faculta o Artigo 124, §4° da Lei 6.404/76 
(conforme aditada “Lei das S.A.”), a saber: (a) FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 4777, 5º andar, Conjunto Norte, Jardim Universidade Pinheiros, CEP 05.477-903, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 66.806.555/0001-33, neste ato representada por seus diretores, os Srs.: (1) Emanuel Fagner dos Santos Silva, 
brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 58.371.162-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 043.086.174-56; 
e (2) Ewerton Crhistiano de Oliveira, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 20.772.887 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 194.734.338-67, ambos com escritório na sede da companhia que ora representam (“FBS”); (b) FUNERÁRIA CORAÇÃO DE JESUS LTDA., 
sociedade empresária limitada, com sede no Município de Botucatu, Estado de São Paulo, na rua Major Matheus, nº 122, bairro Vila dos Lavradores, 
CEP 18.609-083, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 48.995.740/0001-31,  neste ato representada por seus administradores, os Srs. (1) LOURIVAL 
ANTÔNIO PANHOZZI, brasileiro, divorciado, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.603.213 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
020.776.618-52; (2) LUCIANO ADENIR PANHOZZI, brasileiro, solteiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.561.185 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 047.725.908-11; (3) ALINE PANHOZZI, brasileira, divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 43.502.100-X SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 308.102.638-58; e (4) MURILO PANHOZZI, brasileiro, casado no regime de separação total 
de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.130.376-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 289.650.988-74, todos com 
escritório na sede da sociedade que ora representam (“FUNERÁRIA CORAÇÃO DE JESUS”); (c) M4 INFRAESTRUTURA E PARTICIPAÇÕES LTDA., 
sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Carlos Maria Dela Paolera, nº 57, Bairro Bosque 
da Saúde, CEP 04.150-040, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.252.064/0001-48, neste ato representada nos termos do seu Contrato Social pelo Sr. 
Luis Claudio Mahana, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 15.560.669-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
065.872.948-98, com escritório na sede da sociedade que ora representa (“M4”); (d) PANHOZZI, ARRUDA E CIA FUNERARIA E PLANOS 
FUNERARIOS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede no Município de Itapeva, Estado de São Paulo, na Rua Santos Dumont, nº 222, 
Centro, CEP 18.400-030, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.793.132/0001-31, neste ato representada por seus sócios administradores, os Srs. 
(1) RODRIGO ALVES DE ARRUDA, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 32.936.271-9 SSP/SP, inscrito no  
CPF/MF sob o nº 260.411.238-89; (2) LUCIANO ADENIR PANHOZZI, brasileiro, solteiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº 
16.561.185 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 047.725.908-11; (3) MURILO PANHOZZI, brasileiro, casado no regime de separação total de bens, 
empresário, portador da cédula de identidade RG nº 28.130.376-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 289.650.988-74; e (4) ALINE PANHOZZI, 
brasileira, divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 43.502.100-X SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 308.102.638-58, 
todos com escritório na sede da companhia que ora representam (“PANHOZZI, ARRUDA”); (e) PAX DOMINI PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade 
empresária limitada, com sede no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, na Avenida Jornalista Assis Chateaubriand, nº 5.460, Bairro 
Velame, CEP 58.105-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.966.638/0001-32, neste ato representada por seus diretores, os Srs. (1) JOSÉ DE 
ARIMATÉA ROCHA, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 199.085 SSP/PB, inscrito no CPF/MF sob o nº 
040.196.284-91; e (2) JOÃO PEDRO DIAS DOS SANTOS ROCHA, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 3.243.174 
SSP/PB, inscrito no CPF/MF sob o nº 078.073.914-05, ambos com escritório na sede da sociedade que ora representam (“PAX DOMINI”);  
(f) CIX CITIZEN EXPERIENCE S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 2.066, 6º andar, Jardim Paulistano, CEP 01.451-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.917.303/0001-12, neste ato representada por seus 
diretores, os Srs. (1) PLINIO RIPARI, brasileiro, separado judicialmente, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 9416928-7 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 069.318.168-02; e (2) SERGIO ANTONIO RODRIGUES, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 10.779.051-8 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 046.331.228-78, ambos com escritório na sede da companhia que 
ora representam (“CIX CITIZEN”); e (g) ZETTA INFRAESTRUTURA E PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na rua Gomes de Carvalho, nº 1356, 15º andar, Cj. 152, Sala A, Bairro Vila Olímpia, CEP 04547-005, inscrita no CNPJ/MF  
sob o nº 17.696.380/0001-43, neste ato, representada nos termos do seu Estatuto Social pelo Sr. Rafael Henrique Guerra, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade RGº 34.879.200-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 313.425.178-73, com escritório na sede da companhia 
que ora representa (“ZETTA” e, quando referida em conjunto com a FBS, a Funerária Coração de Jesus, a M4, a Panhozzi, Arruda, a Pax Domini e o 
Cix Citizen, as “ACIONISTAS”), conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas, arquivado na sede da Companhia. MESA:  
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Juraci Pereira Pimentel Júnior e secretariados pelo Sr. Emanuel Fagner dos Santos Silva. ORDEM DO DIA: 
Examinar, discutir e deliberar sobre: (a) a lavratura da presente ata em forma de sumário das deliberações; (b) a abertura de uma nova filial da 
Companhia, com a consequente alteração do Artigo 2º do Estatuto Social para dispor sobre as novas filiais, que prestarão os serviços de funerária, 
a saber: (i) Filial 25 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Indianópolis, nº 2.840, Planalto Paulista, CEP 04062-
003, ainda em processo de abertura e sem NIRE; e (c) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. DELIBERAÇÕES: O Sr. Presidente declarou 
instalada a Assembleia e discussão sobre as matérias da ordem do dia, que foram aprovadas pelos Acionistas por unanimidade, sem restrições, 
objeções ou oposições, conforme segue: a) A lavratura da presente ata em forma de sumário das deliberações, conforme Art. 130, §1º da 
Lei das S.A.; b) A abertura de novas filiais da Companhia e a consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social que passará a dispor sobre as 
respectivas filiais que executarão as atividades relacionadas aos serviços de funerária, a saber: i. Filial 25: com endereço na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Indianópolis, nº 2.840, Planalto Paulista, CEP 04062-003, ainda em processo de abertura e sem NIRE, que terá 
por objeto a execução de serviços de funerária. Por consequência, o Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte 
nova redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Professor Antonio Prudente,  
nº 194, Bairro Liberdade, CEP 01509-010, podendo abrir e encerrar filiais e escritórios, em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante 
deliberação da Diretoria. Parágrafo Único: A Companhia possui as seguintes filiais, que executarão as atividades definidas no Artigo 3º deste 
Estatuto Social, conforme aplicável: Filial 1 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Falconi, nº 437, 
Bairro Jardim Avelino, CEP 03227-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0002-86 e no NIRE sob o nº 35906523221; Filial 2 – 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Amador Bueno da Veiga, nº 333, Bairro Penha, CEP 03635-000, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0003-67 e no NIRE sob o nº 35906523230; Filial 3 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Francisco Falconi, nº 837, Bairro Jardim Avelino, CEP 03227-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 7.863.166/0004-48 e no NIRE sob 
o nº 35906523248; Filial 4 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Antonio de Sena, nº 82, Bairro Jardim Casablanca, 
CEP 05846-080, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0005-29 e no NIRE sob o nº 35906523256; Filial 5 – localizada na Cidade de São 
Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Serra de São Domingos, 1597, Bairro Vila Carmosina, CEP 08290-370, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 47.863.166/0006-00 e no NIRE sob o nº 35906523264; Filial 6 – localizada na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida 
Itaberaba, 250, Bairro Freguesia do Ó, CEP 02734-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0007-90 e no NIRE sob o nº 35906523272; 
Filial 7 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Voluntários da Pátria, nº 4078, Bairro Santana, CEP 02402-500, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0009-52 e no NIRE sob o nº 35906523299; Filial 8 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Francisco Falconi, nº 837, Parte B, Bairro Jardim Avelino, CEP 03227-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0010-
96 e no NIRE sob o nº 35906661462; Filial 9 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Serra de São Domingos, nº 1597, 
Parte B, Bairro Vila Carmosina, CEP 08290-370, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0011-77 e no NIRE sob o nº 35906661471;  
Filial 10 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Antônio de Sena, nº 82, Parte B, Bairro Jardim Casablanca, 
CEP 05846-080, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0012-58 e no NIRE sob o nº 35906661489; Filial 11 – localizada na Cidade de  
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Giovanni Gronchi, nº 1358, Bairro Morumbi, CEP 05651-001, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 47.863.166/0013-39 e no NIRE sob o nº 35906661497; Filial 12 – localizada na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua 
Iguatinga, nº 347, Bairro Santo Amaro, CEP 04744-040, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0014-10 e no NIRE sob o nº 35906661501; 
Filial 13 – localizada na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida Vereador José Diniz, nº 2348, Bairro Campo Belo, CEP 04604-
004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0015-09 e no NIRE sob o nº 35906661519; Filial 14 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Padre José de Anchieta, nº 964, Bairro Santo Amaro, CEP 04742-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0016-81 
e no NIRE sob o nº 35906661527; Filial 15 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pires do Rio, nº 3439, Parte 
A, Bairro Jardim Norma, CEP 08240-230, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0017-62 e no NIRE sob o nº 35906661535; Filial 16 – 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pires do Rio, nº 3439, Parte B, Bairro Jardim Norma, CEP 08240-230, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0018-43 e no NIRE sob o nº 35906661543; Filial 17 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Santa Marcelina, nº 276, Bairro Vila Carmosina, CEP 08270-070, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0019-24 e no 
NIRE sob o nº 35906661721; Filial 18 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Falconi, nº 437, Parte 
B, Bairro Jardim Avelino, CEP 03227-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0020-68 e no NIRE sob o nº 35906661730; Filial 19 – 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Padre Estanislau de Campos, nº 677, Conjunto Habitacional Manoel da 
Nóbrega, CEP 03590-060, inscrita no CNPJ sob o nº 47.863.166/0021-49 e no NIRE sob o nº 35906718464; Filial 20 – localizada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Oratório, nº 1342, Mooca, CEP 03116-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0025-72 e no 
NIRE sob o nº 35906765012; Filial 21 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Orfanato, nº 1356 e 1358, Vila 
Prudente, CEP 03131-010, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0024-91 e no NIRE sob o nº 35906765004; Filial 22 – localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elias Guimarães, nº 190, 186, 180, 178, do lote 19, da Quadra 1, Vila Robertina, CEP 03807-260, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0023-00 e no NIRE sob o nº 35906764997; Filial 23 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Thereza Mouco de Oliveira, nº 11, Vila Maracanã, CEP 05846-420, ainda em processo de abertura e sem CNPJ; Filial 24 – 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Guilherme Eiras, nº 118, Vila Doutor Eiras, CEP 08010-220, ainda em 
processo de abertura e sem CNP;  Filial 25 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Indianópolis, nº 2.840, 
Planalto Paulista, CEP 04062-003, ainda em processo de abertura e sem CNPJ.” Ato contínuo, os Acionistas alteram o Parágrafo 4º, item “a.” do 
Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia para fazer constar que as novas Filiais 25 e 26 exercerão a atividade de funerárias, devendo o Artigo 3º, 
§4ª, a. vigorar com a seguinte nova redação: “... Parágrafo Quarto: As filiais da Companhia executarão as seguintes atividades, nos termos do 
Parágrafo Terceiro acima:  a. As filiais 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 11, 13, 14, 15, 17, 19, 21, 22, 23, 24 e 25 executarão as atividades relacionadas aos 
serviços de funerárias, conforme aplicável; ...” c) Em função das deliberações acima, os Acionistas consolidam o Estatuto Social da Companhia 
(Anexo I). ENCERRAMENTO E ASSINATURAS: Preenchidas todas as formalidades legais, a Assembleia foi reaberta para discussões adicionais, o 
presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual foi lida, analisada, aprovada, e assinada em comum acordo 
pelos Acionistas, juntamente com os membros da mesa. Assinaturas: Sr. Juraci Pereira Pimentel Júnior - Presidente, e Sr. Emanuel Fagner dos 
Santos Silva - Secretário; Acionistas: ZETTA (por Rafael Henrique Guerra); FBS (por Emanuel Fagner dos Santos Silva e Ewerton Crhistiano de 
Oliveira); M4 (por Luis Claudio Mahana); CIX CITIZEN (por Plinio Ripari e Sergio Antonio Rodrigues); FUNERÁRIA CORAÇÃO DE JESUS (por Lourival 
Antônio Panhozzi, Luciano Adenir Panhozzi, Aline Panhozzi e Murilo Panhozzi); PAX DOMINI (por José de Arimatéa Rocha e Pedro Dias dos  
Santos Rocha); e PANHOZZI, ARRUDA (por Rodrigo Alves de Arruda, Luciano Adenir Panhozzi, Murilo Panhozzi e Aline Panhozzi).  
São Paulo, 19 de fevereiro de 2025. Mesa: Juraci Pereira Pimentel Júnior - Presidente; Emanuel Fagner dos Santos Silva - Secretário. 
Acionistas: ZETTA INFRAESTRUTURA E PARTICIPAÇÕES S/A. Por: Rafael Henrique Guerra; FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S.A.  
Por: Emanuel Fagner dos Santos Silva e Ewerton Crhistiano de Oliveira; M4 INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. Por: Luis Claudio Mahana; 
CIX CITIZEN S.A. Por: Plinio Ripari e Sergio Antonio Rodrigues; FUNERÁRIA CORAÇÃO DE JESUS LTDA. Por: Lourival Antônio Panhozzi, Luciano 
Adenir Panhozzi, Aline Panhozzi e Murilo Panhozzi; PAX DOMINI PARTICIPAÇÕES LTDA. Por: José de Arimatéa Rocha e João Pedro Dias dos Santos 
Rocha; PANHOZZI, ARRUDA E CIA FUNERÁRIA E PLANOS FUNERÁRIOS LTDA. Por: Rodrigo Alves de Arruda, Luciano Adenir Panhozzi, Murilo 
Panhozzi e Aline Panhozzi. JUCESP Nº 133.124/25-3 e JUCESP Nº 3590684966-6 em 15/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral. 
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA CONCESSIONÁRIA PREVER ADMINISTRAÇÃO CEMITERIAL E SERVIÇOS FUNERÁRIOS S.A. CNPJ/MF nº 
47.863.166/0001-03 - NIRE nº 35.300.600.312. CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE SOCIAL, OBJETO SOCIAL e DURAÇÃO:  
Artigo 1º - A Companhia operará sob a denominação de CONCESSIONÁRIA PREVER ADMINISTRAÇÃO CEMITERIAL E SERVIÇOS FUNERÁRIOS 
S.A. (“Companhia”) e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, tendo como nome fantasia 
“VELAR SP”. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Professor Antonio Prudente, nº 194, 
Bairro Liberdade, CEP 01509-010, podendo abrir e encerrar filiais e escritórios, em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação 
da Diretoria. Parágrafo Único: A Companhia possui as seguintes filiais, que executarão as atividades definidas no Artigo 3º deste Estatuto Social, 
conforme aplicável: Filial 1 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Falconi, nº 437, Bairro Jardim Avelino, 
CEP 03227-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0002-86 e no NIRE sob o nº 35906523221; Filial 2 – localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Amador Bueno da Veiga, nº 333, Bairro Penha, CEP 03635-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0003-
67 e no NIRE sob o nº 35906523230; Filial 3 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Falconi, nº 837, 
Bairro Jardim Avelino, CEP 03227-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 7.863.166/0004-48 e no NIRE sob o nº 35906523248; Filial 4 – localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Antonio de Sena, nº 82, Bairro Jardim Casablanca, CEP 05846-080, inscrita no CNPJ/MF  
sob o nº 47.863.166/0005-29 e no NIRE sob o nº 35906523256; Filial 5 – localizada na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Serra 
de São Domingos, 1597, Bairro Vila Carmosina, CEP 08290-370, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0006-00 e no NIRE sob o 
nº 35906523264; Filial 6 – localizada na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida Itaberaba, 250, Bairro Freguesia do Ó, CEP 
02734-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0007-90 e no NIRE sob o nº 35906523272; Filial 7 – localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Voluntários da Pátria, nº 4078, Bairro Santana, CEP 02402-500, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0009-52 
e no NIRE sob o nº 35906523299; Filial 8 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Falconi, nº 837,  
Parte B, Bairro Jardim Avelino, CEP 03227-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0010-96 e no NIRE sob o nº 35906661462; Filial 9 – 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Serra de São Domingos, nº 1597, Parte B, Bairro Vila Carmosina, CEP 08290-370, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0011-77 e no NIRE sob o nº 35906661471; Filial 10 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de  
São Paulo, na Rua Antônio de Sena, nº 82, Parte B, Bairro Jardim Casablanca, CEP 05846-080, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0012-58 
e no NIRE sob o nº 35906661489; Filial 11 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Giovanni Gronchi, nº 1358,  
Bairro Morumbi, CEP 05651-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0013-39 e no NIRE sob o nº 35906661497; Filial 12 – localizada na 
Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Iguatinga, nº 347, Bairro Santo Amaro, CEP 04744-040, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 47.863.166/0014-10 e no NIRE sob o nº 35906661501; Filial 13 – localizada na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida 
Vereador José Diniz, nº 2348, Bairro Campo Belo, CEP 04604-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0015-09 e no NIRE sob o 
nº 35906661519; Filial 14 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Padre José de Anchieta, nº 964, Bairro Santo Amaro, 
CEP 04742-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0016-81 e no NIRE sob o nº 35906661527; Filial 15 – localizada na Cidade de  
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pires do Rio, nº 3439, Parte A, Bairro Jardim Norma, CEP 08240-230, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 47.863.166/0017-62 e no NIRE sob o nº 35906661535; Filial 16 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pires 
do Rio, nº 3439, Parte B, Bairro Jardim Norma, CEP 08240-230, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0018-43 e no NIRE sob o 
nº 35906661543; Filial 17 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Santa Marcelina, nº 276, Bairro Vila Carmosina, 
CEP 08270-070, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0019-24 e no NIRE sob o nº 35906661721; Filial 18 – localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Falconi, nº 437, Parte B, Bairro Jardim Avelino, CEP 03227-000, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 47.863.166/0020-68 e no NIRE sob o nº 35906661730; Filial 19 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Padre 
Estanislau de Campos, nº 677, Conjunto Habitacional Manoel da Nóbrega, CEP 03590-060, inscrita no CNPJ sob o nº 47.863.166/0021-49 e no 
NIRE sob o nº 35906718464; Filial 20 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Oratório, nº 1342, Mooca, CEP 03116-
000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0025-72 e no NIRE sob o nº 35906765012; Filial 21 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Orfanato, nº 1356 e 1358, Vila Prudente, CEP 03131-010, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0024-91 e no NIRE  
sob o nº 35906765004; Filial 22 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elias Guimarães, nº 190, 186, 180, 178, do 
lote 19, da Quadra 1, Vila Robertina, CEP 03807-260, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0023-00 e no NIRE sob o nº 35906764997;  
Filial 23 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Thereza Mouco de Oliveira, nº 11, Vila Maracanã, CEP 05846-420, ainda 
em processo de abertura e sem CNPJ; Filial 24 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Guilherme Eiras, nº 118, 
Vila Doutor Eiras, CEP 08010-220, ainda em processo de abertura e sem CNPJ; Filial 25 – localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Indianópolis, nº 2.840, Planalto Paulista, CEP 04062-003, ainda em processo de abertura e sem CNPJ. Artigo 3º - A Companhia tem por 
objeto social único e exclusivo a exploração da Outorga da Concessão, nos termos da Minuta do Contrato Concorrência nº EC/001/2022/SGM-SEDP 
(“Contrato de Concessão”) para a prestação de serviços cemiteriais, envolvendo a gestão, operação, manutenção, exploração, revitalização e 
expansão dos cemitérios e crematórios públicos do Bloco 4, composto por Freguesia do Ó, Itaquera, Penha, São Luiz, São Pedro e Vila Alpina 
(CREMATÓRIO), conforme a separação em blocos e da prestação de serviços funerários no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, assim 
como a  reforma do Crematório da Vila Alpina. Parágrafo Primeiro: Fica vedada qualquer alteração do objeto social da Companhia.  
Parágrafo Segundo: A Companhia não poderá executar qualquer atividade que não esteja expressamente prevista no Contrato de Concessão. 

Parágrafo Terceiro: A Companhia poderá explorar direta ou indiretamente, inclusive por meio de subsidiárias, as atividades que gerem receitas 
alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados nos termos do Contrato de Concessão. Parágrafo Quarto: As filiais da 
Companhia executarão as seguintes atividades, nos termos do Parágrafo Terceiro acima: b. As filiais 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 11, 13, 14, 15, 17, 19, 21, 
22, 23, 24 e 25 executarão as atividades relacionadas aos serviços de funerárias, conforme aplicável; b. As filiais 8, 9, 10, 12, 16, 18 executarão, 
exclusivamente, a atividade de prestação de serviços de tanatopraxia; e c. A filial 20 executará a atividade de serviços de funerária e de estoque 
de urnas. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia será o necessário ao cumprimento de todas as obrigações decorrentes do Contrato de 
Concessão celebrado com a Cidade de São Paulo, com prazo fixado originariamente de 25 (vinte e cinco) anos, podendo prosseguir com suas 
atividades em caso de prorrogação do prazo de vigência da concessão. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º - O capital social é de 
R$ 106.842.000,00 (cento e seis milhões, oitocentos e quarenta e dois mil reais), dividido em 106.842.000 (cento e seis milhões, oitocentas e 
quarenta e duas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - O capital social integralizado, em moeda corrente 
nacional, na data de assinatura do Contrato de Concessão em 15 de outubro de 2022 nos termos da Cláusula 9.1 do Contrato de Concessão será 
de R$ 39.286.000,00 (trinta e nove milhões, duzentos e oitenta e seis mil reais), sendo que a integralização do restante do capital social deverá 
observar os termos e prazos estabelecidos na Cláusula 9.2 do Contrato de Concessão. Parágrafo Segundo - Cada ação ordinária confere ao seu 
titular o direito a 01 (um) voto nas Assembleias Gerais de Acionistas. Parágrafo Terceiro - O acionista que deixar de efetuar a integralização do 
capital subscrito nas datas aprazadas ficará de pleno direito constituído em mora sujeitando-se ao pagamento dos juros de 1% (um por cento) ao 
mês e multa de 10% (dez por cento) do valor da prestação em atraso. Parágrafo Quarto - Tão logo verificado que o acionista está em débito, a 
Companhia procederá conforme previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Parágrafo Quinto -  
O capital social não poderá ser reduzido abaixo do valor mínimo estabelecido na Cláusula 9.2 do Contrato de Concessão sem a prévia autorização 
do Poder Concedente, nos termos do Contrato de Concessão. Parágrafo Sexto - Qualquer transferência de participação direta ou indireta detida por 
um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e expresso consentimento por escrito dos acionistas que representem mais de 50% 
(cinquenta por cento) mais um do total de ações com direito a voto de emissão da Companhia. Os demais acionistas terão o direito individual e de 
forma proporcional de apresentar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e condições oferecidas pelo terceiro, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias. CAPÍTULO III - ADMINISTRAÇÃO:  Artigo 6º - A Companhia será administrada pela Diretoria e pelo Conselho de Administração, 
os quais exercerão suas atribuições e os poderes conferidos em lei e nas disposições do presente Estatuto Social, sendo vedada a delegação de 
tais atribuições e poderes a qualquer outro órgão. DIRETORIA: Artigo 7º - A Diretoria será composta por 3 (três) Diretores, acionista(s) ou não, 
sendo um Diretor Presidente, um Diretor Comercial e um Diretor Administrativo e Financeiro, todos eleitos pelo Conselho de Administração. Dentre 
os membros da Diretoria, um será necessariamente designado pelo Conselho de Administração como Diretor Presidente.  Parágrafo Primeiro -  
Os membros da Diretoria deverão ter notória capacidade e experiência, compatível com as posições e funções para as quais foram designadas. 
Parágrafo Segundo - O prazo do mandato de cada Diretor será de 03 (três) anos, admitida à reeleição de qualquer de seus membros, nos termos 
do art. 143, da lei nº 6.404/76. Os Diretores serão investidos nos seus respectivos cargos, mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro 
de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. Parágrafo Terceiro - Os Diretores, ao final de seus mandatos, permanecerão em suas posições até 
a eleição ou investidura dos novos Diretores. Artigo 8º - A Diretoria terá os poderes e deveres atribuídos pela lei e por este Estatuto Social, para a 
prática de todos os atos necessários à regular operação da Companhia, podendo realizar todos os atos necessários ou convenientes a este 
propósito, com exceção daqueles que, por disposição legal e do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia Geral. Artigo 9º -  
A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: a. tomar todas as medidas necessárias para cumprir e executar o objeto social, bem como todos os 
planos, metas e estratégias da Companhia; b. preparar os relatórios e estudos solicitados pelo Conselho de Administração; c. elaborar anualmente 
as demonstrações financeiras da Companhia, bem como balancetes; d. elaborar e propor ao Conselho de Administração o Orçamento Anual da 
Companhia; e e. contratar empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remuneração correspondente, de acordo com a política de cargos e 
salários da empresa, e demiti-los, observadas as normas internas vigentes. Parágrafo Primeiro - Compete ao Diretor Presidente na condição de 
principal orientador e condutor das atividades da Sociedade: (i) convocar e presidir as Reuniões da Diretoria; (ii) coordenar a execução do 
planejamento estratégico da Sociedade aprovado pelo Conselho de Administração; (iii) coordenar e orientar as atividades dos demais Diretores, nas 
suas respectivas áreas de competência; (iv) encaminhar ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal, quando instalado, as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório Anual da Administração, elaborado pela Diretoria Executiva; (v) elaborar os planos 
operacionais da Companhia; (vi) executar esses planos operacionais; (vii) dirigir as atividades operacionais; e (viii) dirigir as atividades jurídicas 
da Companhia. Parágrafo Segundo – Compete ao Diretor Comercial: (i) elaborar as estratégias comerciais da Companhia; (ii) executar essas 
estratégias comerciais; e (iii) dirigir as atividades comerciais da Companhia. Parágrafo Terceiro - Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro: 
(i) dirigir as atividades financeiras da Sociedade, incluindo sem limitação, as operações de captação de recursos de terceiros ou operações 
envolvendo instituições financeiras; (ii) elaborar o Relatório Anual da Administração, em conjunto com os demais membros da Diretoria; e  
(iii) supervisionar os serviços contábeis e a elaboração de demonstrações financeiras periódicas e anuais. Artigo 10 - A Companhia será 
representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e se vinculará mediante a assinatura de qualquer de seus Diretores ou seus respectivos 
procuradores. Artigo 11 - Somente o Diretor Presidente em conjunto com quaisquer dos diretores poderá praticar os seguintes atos: a. Abrir e 
movimentar conta corrente em nome da Companhia; b. endosso de cheques para depósitos na conta bancária da Companhia; e  c. emissão de 
duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança. Artigo 12 - A outorga de procurações pela Companhia poderá ser feita pela assinatura de 
qualquer de seus Diretores em conjunto sempre com o Diretor Presidente, sendo que a procuração correspondente estabelecerá expressamente os 
poderes conferidos e o prazo de validade, que não poderá ser superior a 01 (um) ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais (com 
poderes ad judicia), que poderão ter prazo indeterminado. Artigo 13 - A remuneração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia 
Geral, que também fixará, quando for o caso, o montante da participação dos administradores nos lucros da Companhia. Artigo 14 - A Diretoria 
reunir-se-á sempre que necessário e as reuniões serão presididas pelo Diretor-Presidente, ou na ausência deste, por outro Diretor escolhido de 
comum acordo entre os Diretores presentes na reunião.  Parágrafo Primeiro - As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor-Presidente, e, na 
ausência deste, ou em caso de necessidade, por qualquer Diretor. Em caso de empate ou divergência entre os Diretores, a matéria objeto da 
discussão e impasse será levada à deliberação do Conselho de Administração, que decidirá, em última instância sobre o assunto. CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO: Artigo 15 - O Conselho de Administração será composto por 7 (sete) membros, residentes ou não no Brasil, eleitos pela 
Assembleia Geral com mandato unificado de 03 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho de Administração 
poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. No caso de vacância do cargo de conselheiro, o cargo 
permanecerá vago até a primeira Assembleia Geral que ocorrer após a vacância do cargo, que elegerá o novo conselheiro. Ocorrendo a vacância da 
maioria dos cargos de conselheiros, a Assembleia Geral será especialmente convocada para nova eleição. Parágrafo Segundo - No impedimento ou 
ausência temporária, cada um dos conselheiros, inclusive o Presidente do Conselho de Administração, poderá fazer-se representar por outro 
conselheiro ou por procurador devidamente nomeado, sendo que, no caso de representação por outro conselheiro, este poderá deliberar por sua 
conta, desde que este último tenha recebido instruções expressas e por escrito para tanto, sendo tais instruções consubstanciadas em carta 
devidamente assinada pelo Conselheiro ausente e especificando a reunião em que tal delegação deverá ocorrer. Os membros do Conselho de 
Administração não serão remunerados. Artigo 16 - As deliberações tomadas nas reuniões do Conselho de Administração serão aprovadas por 70% 
(setenta por cento) dos membros do Conselho de Administração, que na atual composição significa pelo menos 5 (cinco) votos afirmativos dos seus 
membros. Artigo 17 - As reuniões do Conselho de Administração são convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração ou por qualquer 
conselheiro. O anúncio de convocação mencionará o local, a data, o horário da reunião e a ordem do dia, o qual deverá ser enviado em conjunto 
com todos os documentos que sejam objeto de deliberação em tal reunião. O anúncio de convocação será efetuado mediante comunicação por 
escrito aos conselheiros via carta, fax ou e-mail, com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência em primeira convocação, e, caso a reunião 
não seja realizada, com pelo menos 02 (dois) dias úteis em segunda convocação. Em caso de extrema urgência, o Presidente do Conselho de 
Administração poderá efetuar o anúncio de convocação com, no mínimo, 02 (dois) dias úteis de antecedência em primeira e única convocação.  
A comunicação será considerada entregue quando entregue em pessoa, ou por correio registrado, com confirmação de entrega, ou por meio 
eletrônico para um endereço eletrônico informado pelo Conselheiro a Companhia para este propósito. Parágrafo Primeiro. A convocação será 
dispensada quando estiverem presentes na reunião a totalidade dos conselheiros a totalidade dos conselheiros, inclusive na forma prevista no 
parágrafo quarto abaixo e haja consenso de todos para sua realização. Qualquer deliberação sobre a Companhia somente será considerada válida, 
sem a efetiva realização de uma reunião do Conselho de Administração, se aprovada por escrito por todos os membros do Conselho de 
Administração e formatizada por meio de uma ata de reunião do Conselho de Administração assinada, inclusive por meio digital, por todos os seus 
membros. Parágrafo Segundo. Para validade da instalação das reuniões do Conselho de Administração deverão ser observados os dispositivos 
legais aplicáveis. As reuniões do Conselho de Administração serão regularmente instaladas com a presença da maioria dos conselheiros.  
Parágrafo Terceiro. As reuniões ocorrerão preferencialmente na sede da Companhia serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração 
(ou por qualquer outro Conselheiro, caso o Presidente não esteja presente). Parágrafo Quarto. A participação dos conselheiros nas reuniões poderá 
dar-se à distância, por reunião telefônica ou videoconferência. Nestes casos, o conselheiro ausente deverá enviar a Companhia seu voto por 
escrito, assim que possível, e no mais tardar em até 2 (dois) dias úteis da data de realização da reunião. Parágrafo Quinto: Compete privativamente 
Conselho de Administração, dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) estabelecer a política e a orientação geral dos negócios 
da Sociedade segundo os termos deste Estatuto e em conformidade com as deliberações tomadas em Assembleia Geral; (b) eleger e destituir os 
diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o disposto neste Estatuto Social; (c) deliberar sobre os atos que excedam os limites 
de competência da Diretoria, dentro de suas próprias atribuições; (d) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os livros e papéis 
da Sociedade, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; (e) manifestar-se sobre o 
Relatório da Administração e as contas da Diretoria; (f) convocar a Assembleia Geral por meio de seu Presidente ou na ausência deste, por seu 
suplente, sempre que entenderem necessário e nos casos previstos em lei e neste Estatuto; (g) nomear, destituir ou substituir os auditores 
independentes da Sociedade, que necessariamente serão registrados junto à Comissão de Valores Mobiliários – CVM; (h) submeter à Assembleia 
Geral o destino a ser dado ao lucro líquido do exercício; e (i) deliberar sobre a compra de ações de emissão da Sociedade, para cancelamento ou 
permanência em tesouraria, bem como a alienação de ações que estejam em tesouraria. CONSELHO FISCAL: Artigo 18 - A Companhia terá um 
Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representem, no 
mínimo, 10% (dez por cento) das ações com direito a voto. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 (três) 
membros, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificados, e igual número de suplentes, os quais serão eleitos pela Assembleia 
Geral, na forma da lei.  Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, pelo respectivo 
suplente. Parágrafo Terceiro- Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, deverá ser eleito novo conselheiro, na forma do 
Parágrafo 1º deste Artigo. Parágrafo Quarto - Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, operar-se-á a vacância do 
cargo quando o membro do Conselho Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 (três) reuniões consecutivas ou 05 (cinco) intercaladas, 
no mesmo exercício social. Parágrafo Quinto - Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela 
Assembleia Geral durante o período em que o órgão funcionar e se estiverem no efetivo exercício das funções. Parágrafo Sexto - O Conselho Fiscal 
terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável: CAPÍTULO IV - ASSEMBLEIAS GERAIS: Artigo 19 - A Assembleia Geral 
reunir-se-á: a. Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas 
em lei; e b. Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionistas. Artigo 20 - Compete 
privativamente à Assembleia Geral, dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) alteração do Estatuto Social da Companhia;  
(b) aprovação do plano anual de negócios e do orçamento da Companhia, bem como qualquer alteração dos mesmos; (c) aumento ou redução do 
capital social; (d) cessação voluntária das atividades da Companhia, sua dissolução ou liquidação, bem como a cessação do estado de liquidação; 
(e) requerimento de recuperação judicial e extrajudicial, ou de falência; (f) registro da Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
bem como a oferta pública de ações ou de outros valores mobiliários de emissão da Companhia; (g) emissão de novas ações da Companhia, 
debêntures, bônus de subscrição ou quaisquer valores mobiliários que possam ser convertidos, permutados ou transformados em ações ou 
resultem na emissão de ações em benefício de seu titular; (h) oferecimento como garantia, para captação de recursos financeiros, das receitas 
futuras e os direitos emergentes da concessão, até o limite que não comprometa a execução do Contrato de Concessão, observadas as disposições 
dos artigos 28 e 28-A da Lei Federal nº 8.987/95 e suas alterações posteriores; (i) celebração de aditivos ao Contrato de Concessão firmado pela 
Companhia; (j) celebração de mútuos ou outra assunção de qualquer obrigação financeira que não esteja contemplada no plano anual de negócios; 
(k) aquisição, alienação, renúncia a direitos, transferência ou oneração (incluindo hipoteca, penhor ou qualquer outra forma de oneração) dos 
ativos relevantes de propriedade da Companhia – assim entendidos como representativos 10% (dez por cento) ou mais do patrimônio líquido da 
Companhia; (l) incorporação, fusão, cisão ou transformação do tipo societário da Companhia; (m) desdobramento ou grupamento de ações da 
Companhia; (n) celebração de qualquer forma de parceria ou joint venture com terceiros pela Companhia; (o) celebração ou alteração de qualquer 
acordo de acionistas; (p) aprovação de qualquer outorga de opção de compra de ação, incentivo de participação nos lucros e resultados da 
Companhia ou outros planos de incentivo para empregados, mandatários, prepostos ou outros prestadores de serviços da Companhia, bem como 
os termos e condições para participação e exercício dos respectivos direitos porventura outorgados pela Companhia; (q) distribuição de dividendos 
e pagamento de juros sobre o capital próprio pela Companhia; (r) suspensão do exercício dos direitos de acionista mencionados no art. 120 da Lei 
das Sociedades por Ações; e (s) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social, conforme aplicável.  
Artigo 21 - A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente, pelos acionistas da Companhia ou pelo Conselho Fiscal, de acordo com o 
Artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações observadas as disposições legais aplicáveis. Artigo 22 - Os anúncios de convocação, publicados na 
forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia explicitada e, no caso de reforma do Estatuto, 
a indicação da matéria. Parágrafo Único - A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15 (quinze) dias de 
antecedência, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda 
convocação, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. Artigo 23 - A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo 
Diretor Presidente, ou seu substituto, e secretariada por pessoa escolhida dentre os presentes. Artigo 24 - Os acionistas far-se-ão presentes à 
Assembleia Geral pessoalmente ou por representante legal constituído há menos de 01 (um) ano e que seja acionista, administrador da Companhia 
ou advogado. Parágrafo Primeiro - Para os efeitos deste artigo, não poderão ser constituídos como representantes de acionistas membros efetivos 
do Conselho Fiscal ou seus suplentes. Parágrafo Segundo - Para ser admitido a participar da Assembleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos 
os trabalhos, assinar o Livro de Presença, indicando sua qualificação, bem como a quantidade, espécie e classe das ações de que for titular. 
Parágrafo Terceiro - Se o acionista se fizer representar por representante legal ou por procurador constituído, deverá este provar essa qualidade, 
apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. Parágrafo Quarto - A relação dos representantes credenciados, 
acompanhada dos competentes instrumentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos mandantes e a indicação 
dos números de ações com direito a voto de cada um, será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 25 - Salvo pelas 
matérias em que a Lei das Companhias por Ações exigir maior quorum, as deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelo 
voto afirmativo de acionistas que representem mais de 50% (cinquenta por cento) mais um do total de ações com direito a voto de emissão da 
Companhia. Artigo 26 - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo Presidente e Secretário 
da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, o quorum necessário para as deliberações tomadas Parágrafo Único - A ata 
referida no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no que toca a eventuais dissidências e protestos 
CAPÍTULO V - EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E LUCROS: Artigo 27 - O exercício social terá duração de 01 (um) ano, iniciando-se em 1º de janeiro 
e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 28 - Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as 
demais demonstrações financeiras exigidas em lei. Artigo 29 - O lucro líquido do exercício será destinado conforme segue: 5% (cinco por cento) 
para a formação da Reserva Legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social; e pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Único -  
O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados, nos termos do art. 9°, § 7° da Lei 9.249, de 26 de dezembro de 1995, bem como da 
legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos 
obrigatórios distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. CAPÍTULO VI - LIQUIDAÇÃO, DISSOLUÇÃO E EXTINÇÃO: Artigo 30 -  
A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei. Parágrafo Único - A Assembleia Geral nomeará o liquidante, 
determinará o modo de liquidação e, conforme aplicável, a instalação do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. 
CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES GERAIS, LEI APLICÁVEL E FORO: Artigo 31 - A Companhia fica obrigada a cumprir todas as determinações 
previstas no Edital de Concessão seus anexos bem como ao disposto no Contrato de Concessão, à documentação proposta e apresentada e aos 
respectivos documentos contratuais, bem como à legislação e regulamentação setorial, em tudo que disser respeito à implantação do objeto do 
Contrato e à implantação dos serviços concedidos, especialmente as que seguem: a. a participação de capitais não-nacionais na Companhia 
obedecerá às leis brasileiras em vigor; b. a Concessionária poderá emitir obrigações, debêntures ou títulos financeiros similares que representem 
obrigações de sua responsabilidade, a favor de terceiros, nos termos do Contrato de Concessão; e c. a Companhia obedecerá aos padrões de 
governança corporativa e adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Artigo 32 - A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima, será regida por este Estatuto Social e pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada. Artigo 33 - Para dirimir todas e quaisquer dúvidas e/ou controvérsias oriundas deste Estatuto Social, fica desde já, 
eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. ***********
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